PARECER Nº 41, DE 2017 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13, DE 2016





A Procuradoria Geral de Justiça encaminhou, para apreciação desta Casa, o Projeto de Lei Complementar nº 0013, de 2016, com o condão de modificar o § 2º do artigo 38 da Lei complementar nº 734, de 1993, que dispõe sobre a Lei Orgânica Estadual do Ministério Público.  






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias (de 16/05 a 20/05/16), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certificado de fls. 04.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no item 4, do § 1º, do artigo 31, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, verificamos que a matéria visa alteração do § 2º, do artigo 38, da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), no sentido de incluir nas competências do Vice-Corregedor do exercício de funções delegadas pelo Corregedor-Geral, nos termos da deliberação do egrégio Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça.





No que toca ao aspecto formal, a matéria em apreço é de natureza legislativa e de iniciativa privativa da Procuradoria Geral de Justiça por projeção do “caput”, do artigo 24 e inciso IV, do artigo 92, da Constituição Estadual, bem como do § 2º, do artigo 127, da Constituição Federal, que lhe assegura autonomia funcional e administrativa. 





No plano meritório, a propositura merece nosso assentimento, na medida em que possibilita a melhora do desempenho das substanciais e importantes competências da Corregedoria-Geral do Ministério Público, uma vez que se trata de órgão da Administração Superior encarregada da orientação e fiscalização das atividades funcionais e da conduta dos membros do Ministério Público, consulta ao interesse público a ampliação das atribuições do Vice-Corregedor para que, em síntese, possa também prestar auxílio ao Corregedor-Geral.





   A propósito do interesse de desenvolver um pensamento crítico que paira sobre a atuação do Ministério Público, convém comentar que em geral a população brasileira parecer ter desenvolvido a imagem do MP com um órgão “superprotetor” de seus direitos ante ao Estado.





 No mundo contemporâneo o Ministério Público se posta como uma instituição contra majoritária, potencializando a judicialização da Constituição, pois, sendo um órgão de ação, supre a inércia do Poder Judiciário e nega o conceito de separação entre Direito e Moral.

Em outro passo, não é demais acrescentar que o Ministério Público à luz da Constituição representa o paladino da sociedade na administração da justiça, incumbido de exercer ação penal, de defender os interesses das pessoas e instituições e de fiscalizar a execução da lei.

Assim, nos parece oportuno e relevante robustecê-lo e adequá-lo, como é o caso da presente iniciativa legislativa, para a atual configuração jurídica e o fortalecimento do Estado Democrático de Direito. 

Nesse diapasão, somos compelidos a opinar pela aprovação da iniciativa, tanto no plano formal como meritório.

Assim sendo, não havendo óbices, no âmbito da nossa competência, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 13, de 2016.

a) Marcos Zerbini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/8/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Antonio Salim Curiati – Professor Auriel – Caio França – Célia Leão – Carlos Cezar – Márcio Camargo – Geraldo Cruz – Marcos Zerbini 

